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A Secretaria da Educação do Município de 

Sorocaba – SEDU, com o objetivo de implantar 

programas e projetos que auxiliem na melhoria 

da qualidade do ensino e na rotina dos 

profissionais da rede, vem por meio da 

produção deste Manual Técnico Operacional, 

orientar, de forma detalhada, o funcionamento 

e a aplicação dos recursos do Fundo Rotativo da 

Escola – FRE, que consiste em uma promissora 

parceria entre a SEDU e as Associações de Pais e 

Mestres – APM das instituições educacionais 

municipais, com vistas ao enfrentamento de 

inúmeros desafios que fazem parte da rotina de 

cada unidade escolar. 

 O Fundo Rotativo da Escola – FRE foi 

instituído pela Lei Municipal nº 12.277/2021, 

regulamentado pelo Decreto 26.316/2021 e 

compreende a realização de Termos de 

Colaboração, construídos e celebrados em 

consonância com a Lei Federal nº 13.019/2014, 

Decreto nº 26.317/2021, Decreto nº 

26.932/2022 e Instrução nº 01/2020, do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 Neste contexto, o presente Manual 

Técnico Operacional foi elaborado a partir da 

consolidação de resoluções, instruções, entre 

outros documentos legais e tem como objetivo, 

por meio de uma linguagem clara e objetiva, 

oferecer informações e orientações necessárias 

para subsidiar as ações da APM quanto à gestão 

dos recursos repassados pelo Fundo Rotativo da 

Escola – FRE e servir, em todos os momentos, 

como imprescindível fonte de consulta. 

 É importante ressaltar que cada APM 

contará com o apoio e parceria da equipe 

técnica da SEDU para aperfeiçoar os esforços 

em prol do atendimento aos alunos da Rede 

Municipal de Ensino. 

 Espera-se que este Manual Técnico 

Operacional seja estudado e assimilado pelas 

equipes que farão uso dos recursos repassados 

via Fundo Rotativo da Escola – FRE e também 

por todos aqueles que de alguma forma 

trabalham para que a Rede Municipal de Ensino 

de Sorocaba seja cada vez melhor. 

 O Fundo Rotativo da Escola representa 

uma revolução na Educação municipal! 

 

 

 

 

Marcio Bortolli Carrara 

Secretário da Educação 



 

4  

 

 

 

A GESTÃO DE RECURSOS PÚBLICOS 

 

 
 

A gestão de recursos públicos é regulada por 

leis e decretos que englobam as esferas 

municipais, estaduais e federais, além de 

normativas emanadas pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo. Não é difícil constatar 

que apenas com organização, responsabilidade 

e transparência é que a gestão de recursos 

públicos poderá ter sucesso. 

Há que se buscar de forma permanente o 

engajamento de representantes, funcionários e 

equipe gestora de cada célula administrativa. A 

busca por soluções se torna, aos poucos, uma 

lista, onde os itens são dispostos em uma 

ordem de prioridade, antes da chegada e 

distribuição dos recursos financeiros. 

Para que a gestão de recursos públicos seja 

aplicada com técnica aprimorada, 

especialmente em organizações subdivididas 

em diversas células administrativas, como é o 

Município, deve haver descentralização, ampla 

participação e transparência.  

PLANEJAMENTO 

 

Pode-se dizer que os resultados de qualquer 

empreendimento estão profundamente 

relacionados com o planejamento. Quanto 

mais assertivo for um planejamento, maior a 

probabilidade de que os resultados sejam 

melhores, pois é preciso ter referências para se 

definir prioridades.  

Uma vez definidas as prioridades e os valores 

reservados para as mesmas, faz-se necessária 

permanente atenção com o fluxo de caixa, ou 

seja, com o dinheiro que entra e sai 

periodicamente nas contas bancárias.  

 

EXECUÇÃO 

 

Conforme terminologia da Contabilidade 

Pública, a execução de recursos públicos pode 

ser realizada em dois grupos: 

Custeio: Despesas correntes como a 

manutenção da unidade, contratação de 

serviços em geral e aquisições de materiais de 

consumo diversos. 

Capital: Despesas com equipamentos e 

materiais permanentes em geral. (Portaria n.º 

448 de 13/08/2002).  

É importante ressaltar que, embora o 

surgimento de despesas emergenciais 

inevitavelmente possa desconstruir 

determinado planejamento, é preciso que cada 

APM, durante a execução da parceria, se 

cerque de todas as garantias e conferências 

possíveis quanto à segurança de seus 

pagamentos, assim como a legalidade de cada 

documento fiscal recebido. 

                      CONTROLE 

 

Não há como se obter bons resultados sem o 

acompanhamento e controle do que foi 

planejado desde o início. 

É notório que a busca pela resolução de 

emergências acarreta em variações do que 

antes se pretendia realizar, porém, em 

qualquer situação ou cenário, o 

https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:8754
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:8754
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acompanhamento e a decisão em conjunto são 

fatores fundamentais para que o atendimento 

sobre o que está estabelecido no Plano de 

Trabalho seja eficaz. Para tanto, este manual, 

em páginas futuras, visa detalhar dois 

importantes instrumentos de controle: o 

controle administrativo e o controle financeiro.  

 

A figura abaixo ilustra as fases deste processo. 

É um ciclo que deve ser avaliado do início ao 

fim. Se feito de forma preventiva e coletiva, os 

resultados alcançados serão sempre positivos e 

considerados para um novo ajuste. 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 Início de Ciclo 

 

 Planejamento 

 

 Execução 

 

 Controle 

 

 
Finalização de 

Ciclo 
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Secretaria 

da Educação  
  APM 

 
  

Prestação 
de Contas 

  

 
Secretaria 

da Educação 

 

  
Tribunal de 

Contas 

 
GESTÃO DE RECURSOS MUNICIPAIS 

 
 

Para que a Secretaria da Educação – SEDU, conceda 

recursos municipais, faz-se necessário celebrar uma 

parceria ou ajuste entre o Município e uma 

determinada instituição. 

Ajustes significam acordos firmados entre órgãos 

públicos ou privados para que sejam realizadas 

atividades de interesse comum entre ambas as 

partes. É uma forma usual de participação da 

Sociedade Civil na execução de atividades públicas. 

Com o advento da Lei Federal nº 13.019/2014, a 

partir de 2017 esses ajustes passaram a ser 

denominados como Termo de Colaboração, cujo 

firmamento se dá a partir de cinco fases: 

1- Chamamento público: procedimento que 

seleciona a organização da sociedade civil para 

firmar parceria por meio de termo de colaboração 

ou fomento. Como o chamamento público do 

Fundo Rotativo da Escola - FRE se restringe às 

Associações de Pais e Mestres vinculadas às escolas 

municipais, este será dispensado com a publicação 

do extrato de inexigibilidade de chamamento 

público e comunicação formal a cada APM sobre a 

oportunidade de firmar parceria para receber 

recursos do FRE; 

2-Celebração: comprova a capacidade técnica e 

idoneidade da parceira junto aos órgãos públicos, 

mediante verificação de documentos; 

3-Formalização: é a definição do Plano de Trabalho 

(propostas e metas a serem atingidas) e 

oficialização do Termo de Colaboração com as 

devidas assinaturas; 

4-Execução: é a realização de ações em sintonia ao 

Plano de Trabalho; 

5-Prestação de Contas: é a demonstração do 

resultado das ações propostas, visando assegurar a 

transparência do gerenciamento das receitas e 

despesas. 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É importante destacar sobre o fluxograma acima que para que o ciclo do Fundo Rotativo da Escola 

transcorra com sucesso se faz necessária à correta observação quanto aos prazos estipulados para as prestações 

de contas, assim como eventuais correções necessárias. 
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Para a celebração do ajuste a APM deverá apresentar a seguinte documentação: 

 

 

 Cartão de inscrição em CNPJ; 

 Estatuto da APM em vigor registrado em cartório; 

 Ata de eleição e posse da diretoria em exercício registrada em cartório; 

 Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 

expedidor do RG e CPF de cada um; 

 Cópia do RG e CPF ou CNH dos representantes legais da APM com poderes para assinatura do 

instrumento contratual (Diretor Escolar, Diretor Executivo e Diretor Financeiro); 

 Comprovante de Endereço em nome da APM; 

 Inscrição no Cadastro Municipal relativo à sede da APM;   

 CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil do último exercício; 

 Parecer do Conselho Fiscal aprovando as contas do exercício anterior; 

 Certidões negativas de improbidade administrativa emitida pelo Conselho Nacional de Justiça 

referente à entidade (CNPJ APM) e de seu representante legal (Diretor Executivo); 

 Declaração de que não está em cumprimento de pena de suspensão de celebração de ajuste 

com o Município; 

 Declaração de que não está em cumprimento de pena de impedimento; 

 Declaração de que não tem pendências na prestação de contas final e/ou parcial de recursos 

recebidos em exercícios anteriores junto ao Município de Sorocaba; 

 Declaração, assinada pelo representante legal, de que não emprega menores de 18 (dezoito); 

 Declaração de que a documentação apresentada encontra-se à disposição do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo; 

 Declaração de que a entidade não remunera os cargos de diretoria; 

 Declaração de que não se enquadra nas vedações previstas no art. 1º, do Decreto Municipal Nº 

20.786, de 25 de setembro de 2013; 

 Declaração de que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título de servidor 

público; 

 Declaração de que não incorre nas hipóteses de impedimento previstas neste Decreto; 

 Declaração de que não teve contas rejeitadas pela Administração Pública; 

 Declaração de que não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria;  

 Declaração de capacidade econômico-financeira; 

 Declaração de Capacidade Técnica e Operacional; 

 Declaração de Experiência prévia na realização do objeto da parceria; 

 Declaração sobre instalações e condições materiais. 

 

Após a entrega, todos os documentos serão analisados pelo setor técnico da SEDU e pelos membros da 

Comissão de Análise que emitirão parecer pelo deferimento ou indeferimento quanto à celebração do ajuste. 
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PLANO DE TRABALHO 

 

 

O Plano de Trabalho é uma etapa importante no 

processo de celebração do Termo de Colaboração, 

pois neste documento consta a previsão de quais 

ações serão realizadas pela APM durante a vigência 

da parceria. Nele constam algumas exigências 

mínimas, são elas: 

1 - Descrição da realidade que será objeto da 

parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre 

essa realidade e as atividades/projetos e metas a 

serem atingidas; 

2 - Descrição de metas a serem atingidas e 

atividades a serem executadas; 

3 - Previsão de receitas e despesas a serem 

utilizadas; 

4 - Forma e prazos para as atividades e projetos, 

exceto as decorrentes de urgência e emergência; 

5 - Utilização de indicadores, documentos e outros 

meios como parâmetros para aferição do 

cumprimento de metas. 

Uma vez que o Plano de Trabalho do Fundo 

Rotativo da Escola é expressamente abrangente, as 

composições de gastos das prestações de contas 

deverão encontrar correspondência com as 

propostas e despesas permitidas, descritas no Plano 

de Trabalho. Portanto, caso ocorra alguma despesa 

não prevista no Plano de Trabalho, a mesma será 

glosada pela Secretaria da Educação.  

Por isso, na ocorrência de qualquer dúvida, a 

mesma deverá ser dirigida à Comissão de 

Monitoramento do Fundo Rotativo da Escola 

através do e-mail: 

fundorotativo@sorocaba.sp.gov.br
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ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO PELOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES 

 
 

O Termo de Colaboração, documento que pactua a 

parceria entre o município e as APMs, está 

alicerçado no Marco Regulatório das Organizações 

da Sociedade Civil – MROSC, a partir da edição da 

Lei Federal nº 13.019/2014, da Lei Municipal n.º 

12.277/2021, do Decreto Municipal nº 26.316/2021 

e o Decreto Municipal nº 26.317/2021, Decreto nº 

26.932/2022.  Assim, a parceria passa a contar com 

os mais precisos controles de monitoramento e 

avaliação na sua execução. 

Alguns órgãos internos e externos a esta 

municipalidade exercerão monitoramento e 

avaliação do Fundo Rotativo da Escola. Aos órgãos 

internos compostos pela Secretaria da Educação, 

Secretaria da Fazenda e Controladoria Geral do 

Município caberá o controle periódico e 

permanente. Já o Tribunal de Contas do Estado – 

TCES atuará com suas fiscalizações ordinárias e 

extraordinárias, além de auditorias realizadas sobre 

todas as despesas do Município. 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

 De forma concomitante à fase de execução ao FRE, 

a Secretaria da Educação promoverá o 

monitoramento e a avaliação do cumprimento do 

objeto durante a execução das parcerias, por 

intermédio da Comissão de Monitoramento e 

Avaliação. A comissão de monitoramento e 

avaliação é a instância administrativa colegiada 

responsável pelo monitoramento das parcerias, 

pela proposta de aprimoramento dos 

procedimentos e controle de resultados, sendo de 

sua competência a homologação dos relatórios 

técnicos de monitoramento e avaliação.  

 

 

 

 SECRETARIA DA FAZENDA 

 Tem como atribuições a execução da política 

tributária do Município, a elaboração e o controle 

da execução do orçamento anual do Município, a 

execução e o acompanhamento das finanças 

públicas, visando o controle responsável da gestão 

fiscal, em especial o zelo na arrecadação das 

receitas e realização das despesas públicas, 

permitindo que a transparência e a obediência aos 

dispositivos legais sejam sempre observadas. 

CONTROLADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO 

 Tem a missão de promover o controle interno de 

cada órgão da Prefeitura Municipal de Sorocaba e 

assessorar o Prefeito no exercício de suas 

atribuições a tomar decisões quanto aos diversos 

assuntos que envolvem a administração do 

Município.  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

(TCESP) 

É a corte de contas responsável pela análise e 

fiscalização das contas estaduais e municipais. O 

Fundo Rotativo da Escola – FRE, assim como todos 

os repasses realizados pela Prefeitura de Sorocaba 

às instituições parceiras são objetos de auditoria, 

eletrônica ou in loco, pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (TCESP). 

Os auditores avaliarão as informações prestadas e 

havendo necessidade de maiores esclarecimentos, 

a APM deverá se colocar à disposição para 

apresentação de documentos e recepção dos 

profissionais do Tribunal. Para maior conhecimento 

sobre o TCESP, vale a visita ao site desta instituição: 

http://www.tce.sp.gov.br 

 

http://www.tce.sp.gov.br/
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LEGISLAÇÃO 

 

 
 

As parcerias celebradas entre a Secretaria da 

Educação e as Associações de Pais e Mestres devem 

obedecer às normas estabelecidas na legislação 

vigente, no que se refere à documentação da 

entidade, formalização da parceria, execução do 

objeto e prestação de contas, dentre outros 

aspectos envolvidos no processo. 

LEI FEDERAL Nº 13.019/2014: Estabelece o 

regime jurídico das parcerias entre o Poder Público 

e as Organizações da Sociedade Civil. 

LEI MUNICIPAL Nº 12.277/2021: Instituiu o 

Fundo Rotativo da Escola. 

DECRETO MUNICIPAL Nº 26.316/2021: 

Regulamenta a aplicação do Fundo Rotativo da 

Escola. 

 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 26.317/2021: 

Regulamenta a aplicação da Lei 13.019/2014 no 

Município de Sorocaba. 

DECRETO MUNICIPAL N º 26.932/2022: 

Altera o Decreto 26.317/2021 e dá outras 

providências. 

INSTRUÇÃO Nº 01/2020 DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Aprova as Instruções Normativas nº 01/2020, 

relativas aos Repasses Públicos, entre outros. 

Além dos dispositivos legais acima citados, outras 

normas deverão ser observadas e cumpridas 

conforme o objeto da parceria e as despesas 

executadas. Para tanto, a parceira deverá se atentar 

para as orientações emitidas pela Secretaria da 

Educação, bem como às informações repassadas 

pelos profissionais contábeis contratados.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/s/sorocaba/lei-ordinaria/2021/1228/12277/lei-ordinaria-n-12277-2021-institui-o-programa-municipal-fundo-rotativo-da-escola-fre-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/s/sorocaba/decreto/2021/2632/26316/decreto-n-26316-2021-regulamenta-a-execucao-do-programa-municipal-fundo-rotativo-da-escola-fre-instituido-pela-lei-n-12277-de-8-de-janeiro-de-2021-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/s/sorocaba/decreto/2021/2632/26317/decreto-n-26317-2021-dispoe-sobre-a-celebracao-de-ajustes-com-entidades-privadas-sem-fins-lucrativos-no-ambito-municipal-e-da-outras-providencias?q=DECRETO+26.317
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/s/sorocaba/decreto/2022/2693/26932/decreto-n-26932-2022-altera-o-decreto-n-26317-de-4-de-agosto-de-2021-e-da-outras-providencias
https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/Instru%C3%A7%C3%B5es_01-2020.pdf
https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/Instru%C3%A7%C3%B5es_01-2020.pdf
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TRANSPARÊNCIA 

 
 

Um dos principais fundamentos abordados pela Lei Federal nº 13.019/2014 é a transparência no 

que diz respeito à aplicação dos recursos públicos. A APM conforme disposto no Art. 11 da Lei 

13.019/2014, deverá divulgar em site próprio os seguintes documentos: 

 

 Estatuto social atualizado; 

 Plano de Trabalho e valores recebidos; 

 Termo de Colaboração; 

 Cadastro de membros eleitos; 

 Relatórios de Execução e Prestação de Contas; 

 Balanços e Demonstrativos Contábeis; 

 Outros documentos considerados pertinentes. 

 
 
 



 

12  

 

 
DAS DESPESAS E MECANISMOS DE CONTROLE  

 
 

A APM deverá aplicar os recursos conforme 

distribuídos no  Plano de Trabalho durante a 

vigência, respeitando os valores previstos e tendo 

como base o rol dos eixos constantes no anexo 

deste Manual. 

Os recursos só poderão ser gastos em despesas das 

categorias previstas no Plano de Trabalho e dentro 

dos saldos disponíveis em cada um dos segmentos.  

É proibida a compra de um conjunto de produtos ou 

a contratação de um serviço seja dividida em duas 

ou mais partes, visando não ultrapassar o valor 

limite dispensável de licitação. Isto significa que as 

unidades devem anexar, o comprovante que 

demonstre o valor de compra ou serviço de mesma 

natureza já realizado no ano com a soma dos que 

estão sendo contratados, de maneira a não sugerir 

que tenha havido fracionamento da despesa, 

contrariando os incisos I e II, Art. 24 da Lei Federal 

8.666/93. 

Serão indeferidas e glosadas todas as despesas 

não autorizadas. 

SOBRE AS CATEGORIAS DE DESPESAS: 

CUSTEIO ou CAPITAL (BEM PERMANENTE) 

 

Na contabilidade pública, existem dois tipos de 

categorias de despesas: as de CUSTEIO e as de 

CAPITAL (ou de BEM PERMANENTE). 

Despesas de CUSTEIO: são aquelas destinadas a 

aquisição de materiais de consumo e a contratação 

de serviços para o bom funcionamento e 

manutenção da unidade escolar. 

 

Despesas de CAPITAL: são aquelas destinadas à 

aquisição (ou produção) de bens cuja durabilidade 

seja superior a dois anos, conforme  

normatizado na Lei Federal, através da Portaria 448 

de 13/08/2002, em seus artigos 2º e 3º: 

Art. 2º  Para efeito desta Portaria, entende-se que, 

em razão de seu uso corrente e da definição da Lei 

nº 4.320/64, perde normalmente sua identidade 

física e /ou tem sua utilização limitada a dois 

anos; 

II – Material Permanente, aquele que, em razão 

de seu uso corrente, não perde a sua identidade 

física, e/ou tem uma durabilidade superior a dois 

anos. 

Art 3º Na classificação da despesa serão 

adotados os seguintes parâmetros excludentes, 

tomados em conjunto, para a identificação do 

material permanente: 

I – Durabilidade, quando o material em uso 

normal perde ou tem reduzidas as suas condições de 

funcionamento, no prazo máximo de dois anos; 

II – Fragilidade, cuja estrutura esteja sujeita a 

modificação, por ser quebradiço ou deformável, 

caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/ou 

perda de sua identidade; 

III – Perecibilidade, quando sujeito a 

modificações (químicas ou físicas) ou que se 

deteriora ou perde sua característica normal de uso; 

IV – Incorporabilidade, quando destinado a 

incorporação a outro bem, não podendo ser 

retirado sem prejuízo das características do 

principal; e 

V –Transformabilidade, quando adquirido para 

fim de transformação. (BRASIL, 2002) 

 

Existem casos que requerem parecer 

específico, que irá considerar também a viabilidade 

de manutenção ou reparos nesses bens. Alguns 

itens, com custos baixos, apesar de normalmente 

terem durabilidade superior a dois anos, seu baixo 

custo inviabiliza despesas com sua manutenção ou 

reparo, caracterizando-os como descartáveis. Em 

caso de dúvidas a esse respeito, sugerimos que seja 

encaminhada consulta por e-mail, anexando folder 

ou link com todas as especificações do item com 

seu valor. Cada caso será avaliado e imediatamente 

informado à APM seu correto enquadramento.  

https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:8754
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:8754
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TERMO DE DOAÇÃO 

 

Qualquer bem permanente adquirido pela 
APM, independente da origem do recurso 
utilizado, se Municipal, Federal ou Particular, 
deverá ser, imediatamente após a aquisição, 
doado ao Município. Esta ação é formalizada 
através da emissão pela APM do Termo de 
Doação, independente de prestação de contas. 
Este Termo deverá ser encaminhado à SEDU da 
seguinte forma: 

 O Termo de Doação assinado deverá ser 
juntado à documentação da prestação de 
contas, acompanhado das notas fiscais que o 
gerou. A SEDU encaminhará todos os termos 
para a Secretaria de Administração – SEAD para 
as devidas providências. Posteriormente, a 
escola receberá as placas de patrimônio. 
Importante: 
1-  As notas fiscais que compõem o Termo de 
Doação já deverão ter aplicados em suas vias 
originais todos os carimbos pertinentes, 
antecedendo suas digitalizações e cópias. 

 

CONTROLE FINANCEIRO 

O controle financeiro é importantíssimo na 

gestão da instituição, pois possibilita ter uma 

visão global da situação e favorece a tomada de 

decisões. Abaixo listamos algumas orientações 

para auxiliar: 

Receitas e despesas: Não compre ou contrate 
serviços sem possuir o recurso depositado em 
conta. Realize o pagamento mediante a 
apresentação do documento fiscal regular. 

Documentos fiscais: Deve sempre constar: data 
da emissão, valor unitário, quantidade e valor 
total, nome e número de inscrição no CNPJ da 
entidade, nome e número de inscrição no CNPJ 
do fornecedor, descrição detalhada dos serviços 
prestados ou itens adquiridos, indicação do 
número do ajuste e identificação do órgão 
repassador. A comprovação do pagamento 
deverá ser realizada através de comprovante de 
transferência /pagamento de boleto bancário 
identificando o recebedor detalhadamente. 
 

 

Não realizar caixa interno: significa deixar uma 

quantia em dinheiro, em poder de algum 

membro da instituição, para realizar pagamento 

de diversas despesas durante o mês. O TCESP 

tem orientado a não utilizar essa prática. O 

correto é que cada despesa seja paga por meio 

de transação eletrônica bancária (no caixa do 

banco ou internet/aplicativo). Não está prevista 

na parceria a utilização de dinheiro em espécie 

para pagamento de qualquer despesa. Não é 

possível realizar o pagamento via PIX. 

 

PLANILHA DE GESTÃO 

 

As APMs parceiras da SEDU contam com a 

Planilha de Gestão como ferramenta para 

gerenciamento e controle dos recursos, sendo 

que o preenchimento correto possibilita o 

acompanhamento da execução dos recursos 

repassados. O que facilita a elaboração da 

documentação necessária para a prestação de 

contas. 

O preenchimento da planilha de gestão 

alimentará automaticamente demais campos de 

documentos, que compõem a prestação de 

contas.  

Em caso de dúvidas quanto ao preenchimento, a 

entidade deverá entrar em contato com a SEDU, 

por meio do e-mail 

fundorotativo@sorocaba.sp.gov.br 

 

CONTROLE ADMINISTRATIVO 

Orientações sobre a guarda de 

documentos relativos à prestação de contas:  

● A APM deverá manter em sua sede os 
documentos originais que fizeram parte das 
prestações de contas arquivados por 10 
anos a contar do dia útil subsequente à 
emissão do Parecer Conclusivo pela SEDU. 

● Sejam guardadas em local seguro; 
● Organizados em pastas e etiquetados, por 

período; 
● De fácil localização e articulação, pois 

quando solicitada cópia de qualquer 
documentação, será fácil atender com 
brevidade. 

mailto:fundorotativo@sorocaba.sp.gov.br
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DOS ORÇAMENTOS 

 

 

Para utilização do repasse do Fundo Rotativo da Escola existe a obrigatoriedade da pesquisa de 

preços, levando em conta o menor preço global. São considerados orçamentos os documentos que 

contém a descrição qualitativa e quantitativa dos itens ou serviços, com data, por meio de: 

 

● Enviado, por e-mail institucional, pela 

empresa e em papel timbrado; 

● Sítios eletrônicos de compras, com as 

empresas identificadas pelo CNPJ e data. 

● Documento impresso, devidamente 

caracterizado da empresa, com logo e 

carimbo de CNPJ, assinado pelo responsável, 

que deverá estar identificado no 

documento.

Não é necessário entregar os orçamentos na Prestação de Contas, mas sua realização é obrigatória e 

deverá ser guardada com os documentos originais e estar à disposição dos técnicos da Secretaria de 

Educação e demais órgãos de controle externo.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FRETES: são despesas permitidas, desde que estejam lançadas no DANFE em campo próprio. 
Seu valor deve ser levado em conta na pesquisa de orçamentos. Fornecedores que oferecem 
frete grátis podem ter valores maiores que os que cobram pelo frete. 
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PROCEDIMENTO PARA PESQUISA DE PREÇOS 

 

 
É fundamental ter bem definido o que será adquirido ou contratado, pois é por meio da 

especificação que os fornecedores podem compreender e apresentar orçamentos e propostas com 
preços adequados. 
Para obtenção das pesquisas de preços, a APM deverá observar se o orçamento contém as características 
básicas conforme descrição abaixo: 

   
 
I – Especificação dos Materiais: Definição das características básicas de cada material/serviço pretendido, 
tais como: 

 
Material Exemplos Serviço 

Dimensões mínimas/máximas ou 
exata conforme a necessidade; 
Cor (se necessário); 
Capacidade litro/kg/m³, etc.; 
Quantidade. 

Material: Régua, em madeira, 
graduação em milímetros, dimensão 
1,00 m(comprimento) x 5cm 
(largura), com espessura de 5 a 
10mm. 
 
Então deve ser informado: 
Material: madeira 
Graduação deverá ser indicada. 

Qual a forma de execução: Total 
 
Se deverá conter material incluso no 
serviço; 
 
Quando deverá ser realizado o 
serviço. Prever data; 

 
 
II – Solicitação de orçamento: A especificação do bem a ser adquirido deverá ser completa sem indicação 

de marca, a definição das quantidades a serem adquiridas em razão do consumo e utilização.  

III – Na proposta comercial do fornecedor deve necessariamente constar: 

a) Especificação do material a ser entregue; 

b) Marca; 

c) Quantidade; 

d) Valor unitário e total do item; 

e) Carimbo ou número do CNPJ legível; 

f) Dados bancários para pagamento; 

g) Prazo de validade da proposta; 

h) Telefone e nome para contato. 

É imprescindível a elaboração da Consolidação de Pesquisa de Preço que demonstre os preços 

pesquisados, nome e CNPJ dos fornecedores, o menor preço e o valor estimado da compra. 

Deverá ser levado em conta o menor preço global – menor valor ofertado, desde que atendidas às 

exigências. 

 

 



 

16  

 

 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
 

A contratação de serviços tais como 

contabilidade, manutenção, locações diversas, 

etc..., poderão ser firmados com contratos de 

prestação de serviço, cuja vigência será, no 

máximo, a mesma do ajuste celebrado, com 

cláusula de renovação apenas com acordo por 

escrito de ambas as partes. 

RETENÇÃO NA FONTE E RECOLHIMENTO DE 

IMPOSTOS 

 

Alguns serviços que a APM necessita 

contratar podem exigir a necessidade legal de se 

proceder à retenção de impostos na fonte e o 

seu recolhimento na rede bancária. As 

legislações que definem a matéria atribuem ao 

tomador do serviço (APM) a responsabilidade 

tributária pela retenção e recolhimento dos 

impostos. 

Reter na fonte significa descontar 

determinado valor de um pagamento a ser 

realizado, que virá assinalado na própria nota 

fiscal de serviço. 

O valor descontado (retido) do pagamento 

ao fornecedor deve ser recolhido ao seu titular 

(INSS, Receita Federal ou Prefeitura Municipal), 

pelo tomador do serviço (APM), através de guia 

apropriada. 

Dependendo do enquadramento fiscal da 

empresa contratada e do tipo de serviço a ser 

contratado, os impostos a serem retidos são 

diferentes: INSS, IRRF, PIS/COFINS/CSLL E ISS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

IMPORTANTE: 
Para alguns tipos de fornecedores de serviço, normalmente MEIs (empresas individuais), 

além das retenções listadas acima, incide a obrigatoriedade de recolhimento extra, pela APM, 
de INSS, em valores que atingem até 20% do valor total do serviço. Lembrando que estes 
encargos extras farão parte do custo total e deverão ser considerados, tanto nas despesas 
quanto na avaliação do menor preço para os serviços, orientamos que os contadores 
contratados sejam consultados sobre tal incidência, antecedendo a escolha do fornecedor. 

Anterior a contratação do prestador é necessário verificar: 
 

 Se a situação do CNPJ está Apto ou Inapto; 
 A Regularidade Fiscal Federal, Estadual e Municipal; 
 Se a empresa atende o disposto na Lei nº 11.730/2018. 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS E PRAZOS 

 
 

A Prestação de Contas é o demonstrativo dos 

resultados em relação às atividades previstas no 

Plano de Trabalho. É composta pelo Relatório de 

Execução do Objeto e a Prestação da Execução 

Financeira. 

1- O Relatório de Execução do Objeto 

deverá ser enviado Trimestralmente. Onde 

deverão ser descritas as ações já executadas. 

Poderão ser anexadas fotos, planilhas e outras 

formas de demonstrar o progresso do Plano de 

Trabalho. Neste momento não serão enviados 

documentos fiscais.  

a) Quando do encerramento da 

parceria: para apresentação na prestação 

de contas final, contendo as atividades 

desenvolvidas para o cumprimento do 

objeto e o comparativo de metas propostas 

com os resultados alcançados durante o 

exercício. 

 

2- Semestralmente, deverá ser enviada a  

documentação da Prestação de Contas Parcial 

referente a Execução Financeira. Logo a seguir, 

estão relacionados os documentos que fazem 

parte da prestação de contas. 

 

Atenção: os repasses de recursos estão 

condicionados à regularidade do envio da 

prestação de contas do período anterior. Atrasos 

nos repasses, motivados pelo não envio da 

prestação de contas, pode comprometer a 

execução das ações previstas nos meses 

subsequentes, portanto atenção ao 

cumprimento dos prazos. 
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DOCUMENTOS PARA APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 

 
 

1. Ofício de encaminhamento da prestação de contas;  

2. Planilha de Gestão; 

3. Documentos fiscais , acompanhados de seus respectivos comprovantes de pagamento; 

4. Consolidação de Pesquisa de Preço; 

5. Extratos bancários da conta corrente e poupança; 

6. Certidão Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

8. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

 
ORIENTAÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
 

A documentação apresentada deverá seguir a ordem citada acima, e estar de acordo com as 

orientações abaixo: 

 

1. Encaminhar originais e cópias legíveis dos documentos, comprovantes de despesas para 

autenticação; 

2. Caso algum documento possua informações no verso, deverão ser copiados frente e verso. 

1. Atentar para que todos os campos do documento fiscal estejam devidamente preenchidos. 

O cupom fiscal deve conter: nome e número do CNPJ da APM, descrição dos itens/serviços 

adquiridos/prestados, data da emissão, valor unitário, quantidade e valor total do produto 

ou serviço, nome e número do CNPJ do fornecedor; 

3. Conter especificação clara e exata do seu objeto; 

4. A vinculação ao Termo de Colaboração (carimbo) deverá ser colocada no corpo do 

documento fiscal original e único, não deixando que a informação original do documento 

fique ilegível. O documento só deverá ser digitalizado após todos os carimbos terem sido 

aplicados na via original. 

 

 

 

 

Despesa custeada com recursos do Fundo 
Rotativo da Escola – FRE,  

 
PA nº _______/_______, Sorocaba/SEDU 
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5. Além do carimbo de vinculação o documento fiscal, deverá conter a informação “CONFERE 

COM O ORIGINAL” e “MATERIAL/SERVIÇO ENTREGUE/PRESTADO”, podendo ser 

manuscrito ou carimbo. 

6. A fim de comprovar a identificação do beneficiário final nos pagamentos realizados pelas 

APMs, os documentos fiscais apresentados deverão vir acompanhados da respectiva 

comprovação de quitação, conforme descrito abaixo: 

● Comprovante de quitação da transação bancária – boleto e sua quitação, 

transferência entre contas do mesmo banco ou depósito eletrônico, contendo a identificação do 

beneficiário. 

7. A documentação fiscal deverá ser ordenada e numerada, sendo relacionada ao eixo 

correspondente. Por exemplo: as despesas que estejam relacionadas no primeiro item do 

Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros do Plano de Trabalho, deverão ser numeradas 

como “1. Material Didático e Pedagógico”. 

 Notas fiscais: Verificar no ato da compra, se a empresa está realmente entregando 

uma nota fiscal legal. Em casos de notas fiscais de serviço, sugerimos que sejam 

enviadas ao contador parceiro, para que seja realizada a verificação dos impostos a 

serem recolhidos (pelo prestador ou instituição). Uma consulta prévia deverá ser 

realizada sobre a regularidade fiscal dos prestadores de serviço/fornecedores no 

site da Fazenda (consultar o CNPJ para se certificar que a empresa está ativa). 

 

               DICAS IMPORTANTES 

o Imprima mensalmente os extratos bancários da conta corrente evitando atrasos na 

entrega da documentação para a Prestação de Contas; 

o Não deixe acumular os documentos para serem enviados ao contador apenas no 

final de cada semestre.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinatura de documentos 

Quando do período da entrega da prestação de contas é necessário assegurar a assinatura 

dos representantes legais na documentação.  
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VALIDAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PELA SEDU 

 
 

 

A validação dos documentos da prestação de contas ocorrerá da seguinte forma: 

 

A equipe técnica da SEDU realizará a conferência de todos os documentos. Constatada a 

exatidão da documentação entregue, a prestação de contas estará aprovada e a APM da escola 

receberá uma mensagem de notificação. 

Se observada a falta de qualquer documento, citado anteriormente a instituição será 

comunicada e ficará com status “pendente” até o momento do envio dos documentos faltantes, 

estipulando-se prazo para essa regularização ficando seus próximos repasses condicionados à 

regularização. 
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ORIENTAÇÕES PARA USO DE RECURSOS 

 

 
Se os itens de CUSTEIO ou CAPITAL (bem permanente) indicados nas listagens apresentadas 

atenderem às necessidades da Unidade Escolar, não é necessário solicitar parecer da SEDU, pois já está 

previamente autorizado. Caso não encontre algum item, será indispensável apresentar justificativa 

fundamentada no Plano de Trabalho.  

Quanto à aquisição de material, devem ser observados os seguintes critérios: 

 Inexistência do referido material em estoque SEDU; 

 A quantidade a ser adquirida deve limitar-se ao atendimento das reais necessidades; 

 

1. Eixo Pedagógico 

1.1 - Material Didático e Pedagógico  

 Ábaco de pinos; 

 Abecedário; 

 Adesivos; 

 Agulha de tapeceiro; 

 Agulhas diversas; 

 Álbum para fotos; 

 Alfabeto (madeira,imã,EVA) 

 Alfinete colorido para mapa; 

 Ancinho para jardinagem tamanho 

pequeno; 

 Apagador para quadro branco e negro; 

 Apitos; 

 Arame para artesanato; 

 Argolinha para pulseira; 

 Atlas geográfico; 

 Avental para pintura; 

 Avental plástico para pintura; 

 Bailarina; 

 Baldes, pás de areia; 

 Bambolê; 

 Bandinha rítmica (plástico/madeira) 

 Banner; 

 Barbante 08 fios; 

 Barbante colorido; 

 Barraca infantil; 

 Barrado de EVA; 

 Bate pino; 

 Bexiga; 

 Blocos de espuma; 

 Bola; 

 Bolas de borracha (diversos tamanhos); 

 Boliche grande; 

 Bomba manual e bico para encher; 

 Bolas; 

 Bonecas; 

 Borracha; 

 Botão; 

 Brinquedos de areia; 

 Brinquedos de montar (plástico e 

madeira) 

 Brinquedos médios de plástico (Ex; 

escorrega, gangorra) 

 Caderno brochura; 

 Caderno brochurão; 
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 Caderno de caligrafia; 

 Caderno de desenho; 

 Caderno espiral universitário; 

 Caderno pedagógico (quadriculado); 

 Caixa tátil com texturas; 

 Caixas organizadoras plásticas 

empilháveis; 

 Caixinha para CD; 

 Caleidoscópio; 

 Caminhões, carrinhos (diversos 

tamanhos); 

 Caneta para CD; 

 Canetão; 

 Canudos; 

 Capacho; 

 Carimbo artesanal para pintura em 

tecido; 

 Carimbo didático; 

 Cavalete de pintura (mesa); 

 Cesta plástica para basquete; 

 Cola colorida; 

 Cola em bastão; 

 Cola instantânea; 

 Colchões para saltos grandes; 

 Colchonetes grandes tipo tatame com 

velcro (solo); 

 Coletes para competições esportivas 

(conjuntos em cores diferenciadas para 

identificar times; (acervos da UE, não 

poderão ser doados aos alunos) 

 Compasso; 

 Cones; 

 Contagem; 

 Corda de nylon; 

 Corda de sisal; 

 Corda elástica; 

 Cordinha de varal; 

 Cortiça; 

 Cubo de encaixe; 

 Dados grandes; 

 Dama; 

 Dicionário (uso coletivo); 

 Dominós variados; 

 E.V.A; 

 Elástico para cama de gato; 

 Entretela; 

 Espelho; 

 Esquadro; 

 Fantasias; 

 Fantoches/Dedoches; 

 Feltro; 

 Figuras em EVA para colagem; 

 Fio de nylon; 

 Fio de silicone; 

 Fita de cetim; 

 Fita métrica; 

 Fitas decorativas; 

 Fogão/Geladeira/Pia/Armário/Microond

as/Sofá – Infantil (brinquedos plásticos) 

 Folha de linguagem; 

 Folha de linguagem com pauta; 

 Forminha de gelo; 

 Furador artesanal com vários desenhos; 

 Furador artesanal com vários desenhos; 

 Furados com 2 furos; 

 Furador com 4 furos; 

 Garfo para jardinagem tamanho 

pequeno; 
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 Girafa gigi-medida; 

 Giz branco antialérgico para quadro 

negro; 

 Giz colorido antialérgico para quadro 

negro; 

 Imã; 

 Jogo de memória; 

 Jogo de percurso; 

 Jogo de baralho; 

 Jogos, brinquedos diversos para 

brincadeira simbólica; 

 Lã (diversas espessuras e cores) 

 Látex; 

 Letras móveis; 

 Ludo gigante; 

 Lupa; 

 Mapas; 

 Maquiagem infantil (para atividades 

previstas no PPP da UE) 

 Máscaras diversas; 

 Massinha para modelar; 

 Material dourado; 

 Material para horta e jardinagem; 

 Moldes vazados; 

 Motoca (toda em plástico) 

 Números (madeira, ímã, EVA); 

 Papel almaço com pauta; 

 Papel quadriculado; 

 Papel sulfite A3; 

 Pás de jardinagem, tamanho pequeno; 

 Percurso para quadra; 

 Perucas; 

 Pincel para quadro branco; 

 Postes para rede de vôlei; 

 Quebra cabeça; 

 Raquetes; 

 Rede de gol; 

 Rede de vôlei; 

 Renda; 

 Retalhos de EVA, tecido, madeira; 

 Roupas de boneca; 

 Sementes; 

 Tapete EVA com borda; 

 Tecidos diversos; 

 Tesoura de picotar; 

 Tesoura infantil sem ponta; 

 Tonquinha (toda em plástico); 

 Touca para banho; 

 Triciclo pega carona; 

 Vareta de pipa; 

 Xadrez gigante;
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1.1.1 – Material Esportivo  

 

Recursos de custeio para despesas com materiais esportivos e educativos. 

 

● Apitos; 

● Arcos de ginástica rítmica; 

● Bambolês; 

● Barras fixas e móveis para dança; 

● Barreira de salto ajustável; 

● Berimbau e pandeiro; 

● Bola de vinil parque; 

● Bolas de ginástica rítmica; 

● Bombas para encher bola 

● Caixa de Som portátil; 

● Caneleiras; 

● Cordas; 

● Espelho para sala de dança/ginástica; 

● Luvas de goleiro; 

● Materiais para tênis de mesa (redinha, 

bolinha, raquete); 

● Mesa de madeira para xadrez com 

gavetas; 

● Mini gol; 

● Par de antenas para rede de vôlei; 

● Peças para manutenção de Skate; 

● Placar de plástico; 

● Raquete de tênis e plástico; 

● Rede com suporte de mini vôlei; 

● Redes para práticas de esportes (futsal, 

vôlei, basquete) 

● Relógio temporizador para xadrez; 

● Sacolas para guardar os materiais 

esportivos; 

● Suporte portátil ou poste de Badminton; 

● Tabela de basquete com regulagem de 

altura; 

 

1.1.2 - Atividades Culturais Extraclasse 

Esse recurso deve ser administrado pela Unidade Escolar de acordo com o seu Projeto Politico Pedagógico 

– PPP, neste segmento estão inclusos recursos para o transporte e ingressos para os alunos (quando for o 

caso). Todas as atividades culturais extraclasse realizadas devem seguir as orientações contidas na 

Instrução Normativa SEDU nº 15 de 02/09/2019(Anexo). 

Será possível a utilização de recursos para compra de ingressos para acompanhante. Além do professor, 

poderão acompanhar até dois adultos por sala (quando necessário). 

Na nota fiscal do transporte, é indispensável que na descrição dos serviços conte: 

➔ Destino; 

➔ Data da Atividade; 

➔ Número de passageiros transportados; 

➔ Quantidade de ônibus utilizados. 

Poderá ser incluído mais de um transporte na mesma nota fiscal, desde que descritos separadamente, 

com as informações e valores de cada um. 
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1.2 Eixo Administrativo 

1.2.1 – Custeio Administrativo 

 

Recursos de custeio para despesas com material para área administrativa, suprimentos de 

informática, cartório, locação de copiadoras, bem como, serviços de reprografia. 

 

 Almofada para carimbos 

 Apontador para lápis 

 Bateria para filmadora e 

câmera fotográfica 

 Bloco para flip-chart  

 Bloco post-it adesivo 

 Blocos de arquitetura 

 Cabo para aparelho 

elétrico 

 Cabo USB 

 Cabos para impressora 

 Caixa para arquivo morto 

 Calculadora de bolso 

 Caneta corretiva 

 Caneta esferográfica 

 Caneta gel 

 Capacho 

 Carimbos administrativos 

 Cartucho de tinta preta e 

colorida (para impressora 

com uso racionalizado, 

coerente e restrito aos 

planos pedagógicos e 

serviços administrativos 

específicos) 

 Chaveiros de identificação 

 Chips de celular 

 Clips 

 Colchetes  

 Cordinha de varal 

 Corretivo em fita 

 Corretivo líquido 

 Crachá transparente 

 Marca texto 

 Elástico 

 Envelope (vários 

tamanhos) 

 Envelope pardo pequeno e 

grande 

 Envelopes para CDs 

 Espiral e capa para 

encadernação 

 Esquadro 

 Estilete 

 Etiquetas 

 Extrator de grampos 

 Fecha-caixa 

 Filtro de água para salas de 

aula (unitários) 

 Filtro de linha 

 Fita adesiva marrom (PVC) 

 Fita adesiva transparente 

 Fita crepe 

 Fita mágica 

 Fita para demarcação de 

área 

 Fita para impressora 

matricial 

 Fitas decorativas 

 Fitilho sortido 

 Fotocondutor 

 Formulário contínuo 

 Furador para papel 

pequeno 

 Grafite para lapiseira 

 Grampeador de tapeceiro 

 Grampeador pequeno 

 Grampo para grampeador 

 Grampo trilho 

 Lâmina para estilete 

 Livro ata 

 Livro caixa 

 Livros fiscais 

 Lixeiras infantis para pátio 

(palhacinho, sapinho, etc.) 

até 100 litros 

 Luvas descartáveis 

 Mascaras descartáveis 

 Marcador para quadro 

branco 

 Mídias diversas (CD-R, 

DVD-R, Cartões SD e Micro 

SD, pen-drive (até 16gb) 

 Molha-dedo 
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 Mouse 

 Mouse Pad 

 Mural ou quadro de cortiça 

 Organizador de gaveta e 

mesa 

 Pano de chão alvejado 

 Pasta com ferragem 

(papelão ou plástico) 

 Pasta com grampo trilho 

 Pasta catálogo 

 Pasta catálogo com 

plástico 

 Pasta com aba elástica 

 Pasta L 

 Pasta polionda 

 Pasta polipropileno (várias 

espessuras) 

 Pasta sanfonada 

 Pasta suspensa 

 Peneira para pintura 

 Pequenos itens de custeio 

referente às demandas de 

tecnologia assistiva 

 Percevejo 

 Pilhas/pilhas recarregáveis 

e carregador para pilha e 

baterias 

 Pincel para quadro branco 

 Pistola de cola quente 

 Plástico 2 ou 4 furos 

 Plástico grosso para forrar 

mesas 

 Plástico para plastificadora 

 Porta caneta 

 Porta carimbo 

 Porta  CD 

 Porta clips 

 Porta papel 

 Pranchetas (madeira e 

acrílico) 

 Pregadores de roupa 

 Quadro flanelado 

 Rastelo para jardim 

 Refil para cola quente 

 Refil para plastificadora a 

frio 

 Regador 

 Relógio de parede (modelo 

básico alimentado por 

pilhas AA, exceto inox) 

 Revelação de fotos 

 Revestimento de cadeiras 

 Saco plástico 

 Saco refil para aspirador de 

pó 

 Sulfitão 

 Sulfite 

 Suporte para fita adesiva 

 Suporte simples para água 

 Teclado para computador 

 Tesoura para uso geral 

 Tinta para carimbo 

 Toalha de mesa 

 Toner para impressora 

 Transparência xerográfica 

 Túnel (material para 

educação física) 

 Vasos 

 Visores para pasta 

suspensa 

 

 

 

 

1.2.2 Contabilidade  

 

Está previsto, no Termo de Colaboração, recurso específico para pagamento da Contabilidade e 

toda execução dos serviços contábeis e prestação de contas da APM. Os serviços de contabilidade 

poderão ser contratados e formalizados por meio de contratos anuais, cujas cópias deverão ser 

apresentadas na primeira prestação de contas de cada exercício.  
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1.3 Eixo Manutenção e Estrutura 

1.3.1 Programa Escola Linda de Verdade  

 

Este eixo destina-se à execução de ações para manutenção predial e incluirá as seguintes despesas: 

● Aquisição de materiais e serviços para manutenção e conservação do prédio; 

● Reparos e zeladoria do prédio escolar: hidráulica, elétrica, pintura, serralheria; 

● Serviços de pequena monta para manutenção e conservação do imóvel; 

 

 

 

 

 

Segue alguns exemplos de pequenas manutenções que a APM deverá executar com este custeio, 

lembrando que os pagamentos da mão de obra deverão ser efetuados mediante apresentação da Nota 

Fiscal dos serviços executados. 

 Pequenos reparos em instalações elétricas, hidráulicas e de telefonia; 

 Serviços de carpintaria, marcenaria e serralheria; 

 Serviços de pintura sob a orientação da Divisão de Obras, Manutenção Escolar e Apoio Logístico; 

 Troca de lâmpadas, reatores (dar preferência para troca para lâmpadas de led), luminárias; 

 Conserto e/ou substituição de esquadrias, portas, batentes, grades e alambrados, eliminação de 

pontos de ferrugem, desempeno e lubrificação de portas, portões, janelas e demais esquadrias; 

 Substituição, reparos e lubrificação de fechaduras, dobradiças e trincos danificados, inclusive 

troca de tambores, segredos, confecção de chaves e aquisição de cadeados; 

 Substituição de vidros quebrados ou trincados; 

 Manutenção, substituição, reparos, pintura, impermeabilização e limpeza de telhados, calhas, 

canaletas, rufos, condutores, valetas, valas, ralos e similares. Essas verificações e serviços devem ser 

feitos preventivamente, com a frequência de uma vez a cada 30 dias nos períodos chuvosos e a cada 60 

dias nos períodos de estiagem, de modo a evitar goteiras, transbordamentos e alagamentos; 

 Limpeza e Manutenção do Filtro Central; 

 Conserto, revisão, substituição e desobstrução das instalações hidráulicas, reparos e substituição 

de torneiras, válvulas, conexões, registros, sifões, válvulas de descarga; 

 Troca de areia do parque; 

 Higienização da areia do parque; 

 Retirada de entulho após execução de serviços; 

Os recursos deverão ser utilizados em espaços já existentes, VEDADAS as construções, 
edificações ou reformas estruturais. 
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A seguir, listamos alguns itens para uso em manutenção predial, cuja aquisição já é prevista e 

permitida, sem necessidade de consulta ao nosso setor: 

 

 Adaptador para vaso sanitário infantil; 

 Areia; 

 Assento sanitário infantil/adulto; 

 Benjamim; 

 Braçadeira; 

 Brocas para furadeira; 

 Buchas; 

 Cadeado; 

 Calhas de luz; 

 Canaleta plástica para passagem de 

fiação; 

 Cantoneiras para parede; 

 Chave de fenda; 

 Chaves (cópias e confecção); 

 Chuveiro; 

 Cimento; 

 Contator para bomba d´água; 

 Cola plástica; 

 Cola de silicone; 

 Cola de madeira; 

 Courinho para torneira; 

 Corrente; 

 Corrente para cadeados; 

 Corrimão; 

 Cortina ou blackout em tecido; 

 Cotovelo; 

 Disjuntor; 

 Domus (manutenção, troca, limpeza); 

 Elementos filtrantes para filtros de água; 

 Espelho; 

 Espelho para interruptores, tomada; 

 Extensão elétrica; 

 Fechadura/maçaneta, dobradiças e 

batentes; 

 Ferramentas avulsas para pequenos 

consertos; 

 Ferramentas manuais; 

 Filtro de água unitário; 

 Fios de diversas bitolas; 

 Fita antiderrapante; 

 Fita isolante; 

 Fita veda rosca; 

 Gesso; 

 Grampeador para tapeceiro; 

 Interruptor; 

 Lâmpadas; 

 Lixas para parede, madeira ou ferro; 

 Mangueira; 

 Martelo; 

 Massa corrida; 

 Mola aérea para portas; 

 Parafuso; 

 Paviflex e Persiana (conserto/lavagem); 

 Pincéis; 

 Portas ou folhas de porta; 

 Prego; 

 Puxador; 

 Rastelo para jardim; 

 Reator; 

 Redes de proteção em nylon – instalação 

e manutenção; 

 Refletores; 
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 Registros/torneiras; 

 Resistência para torneira e chuveiro; 

 Rodapés; 

 Saboneteira para fixar na parede; 

 Sensores de pontos de alarme (em 

sistema já existente); 

 Serviços de jardinagem; 

 Sifão; 

 Silicone; 

 Suporte para mangueira; 

 Suporte de papel higiênico; 

 Suporte de papel toalha; 

 Suporte para sabonete líquido; 

 Telha; 

 Tinta; 

 Toldos/coberturas (manutenção e 

reposição de existentes); 

 Tomada; 

 Trilho para cortina; 

 Trinco; 

 Tubos e conexões hidráulicos; 

 Vaso sanitário infantil/adulto; 

 Vela para filtro de água. 

  

Porteiro eletrônico e fechadura automática 

Este recurso traz maior segurança e gera maior produtividade nos atendimentos, visto que podem 

incluir imagens de vídeo para identificação de visitantes. 

 

Exemplos de materiais de custeio: 

 

 Fonte eletrônica 12 volts; 

 Caixa acoplamento para cabos; 

 Conectores; 

 Grade proteção externa de 

câmeras; 

 Botão acionamento; 

 Extensores de cabo de rede; 

 Tubulações, eletrodutos flexíveis. 

 

       Exemplos de materiais de capital: 

 Kit porteiro; 

 Fechadura elétrica; 

 Switch HDMI; 

 Switch ethernet de rede (portas)

 

1.5. Manutenção de Bens Patrimoniados 

 

Este segmento é específico para as 

despesas com conserto e manutenção de 

equipamentos e mobiliários patrimoniados, sob 

guarda da UE, tanto para pagamento de mão de 

obra quanto para aquisição de peças específicas 

para tais serviços. Alertamos que a legislação 

municipal não indica, a princípio, a manutenção 

de bens cujo valor da manutenção seja superior 

a 50% do valor de um bem equivalente novo 

(Decreto nº 26.400/2021). 

Deve constar no corpo da nota o número do 

patrimônio do bem que será feita a manutenção. 

Aquisição de suprimentos de informática não se 

enquadra neste segmento. 

Para regularidade da despesa, é indispensável 

indicar o número de Patrimônio do bem no 

documento fiscal (pode ser a mão, no corpo da 

via original). 



 

30  

 

1.6. Eixo Capital 

 

Antecedendo a aquisição de equipamentos que necessitem suprimentos rotineiramente, tais como 

impressoras copiadoras (toner, fotocondutor, cartuchos), é indispensável verificar os custos desses 

suprimentos, de forma a não se tornar inviável às APMs suas manutenções com recursos dos repasses. 

 

1.6.1. Bem Permanente Pedagógico/Administrativo 

 

Equipamentos e mobiliários previstos para aquisição com os recursos repassados. 

 

 Amplificador de som; 

 Aparelho celular (até o valor máximo de 

R$ 800,00); 

o (1 plano até R$ 60,00 mensal e 

Chip – (CUSTEIO); 

 Aparelho telefônico; 

 Aparelho de som; 

 Ar condicionado para o laboratório de 

informática; 

 Armário; 

 Arquivo de aço ou madeira; 

 Balcão (tipo atendimento); 

 Banco; 

 Banqueta; 

 Bebedouro para uso comunitário; 

 Bicicleta infantil; 

 Brinquedos para parque madeira, ferro 

e/ou aço; 

 Cadeira de escritório; 

 Caixa acústica; 

 Caixa acústica amplificada; 

 Câmera digital; 

 Casinhas de plástico; 

 Computador; 

 Copiadora; 

 Data show (projetor multimídia); 

 Desfragmentadora de papel; 

 Desumidificador de papel; 

 Encadernadora; 

 Escada; 

 Estabilizador; 

 Estante de madeira de aço; 

 Ferramentas elétricas; 

 Guilhotina; 

 HD Externo; 

 HUB; 

 Impressora; 

 Instrumentos musicais (consultar 

informando o tipo); 

 Lavadora de alta pressão; 

 Microfones; 

 Monitor de vídeo; 

 Nobreak; 

 Persianas; 

 Plastificadora; 

 Quadro branco; 

 Quadro de avisos; 

 Quadro de chaves; 
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 Quadro negro; 

 Retroprojetor; 

 Roteador; 

 Scanner; 

 Switch; 

 Tela de projeção; 

 Tripé (para microfone, filmadora, tela); 

 TV; 

 Transformador de voltagem (consultar 

informando o modelo); 

 Ventiladores (de coluna ou de parede – 

não são permitidos ventiladores de 

teto); 

 

 

 

 

 

 

1.6.2 Espaço Maker 

 

São espaços do tipo “multiuso”, envolvendo características de oficina, laboratório, estúdio, um espaço 

de possibilidades de invenções e reinvenções do mundo. 

 

Equipamentos e mobiliários previstos para aquisição com os recursos repassados. 

 

 Câmera de foto e filmagem; 

 Kits de Chaves de fenda, Philips, alicates; 

( para uso do professor) 

 Dispositivo de informática (Notebook, 

Computador, tablete, celular); 

 Projetores Multimídia; 

 Brinquedos para programação (iniciação 

à robótica) 

 Nobreaks 

 Dispositivo de informática com tela 

touch para alunos com deficiência; 

 Ferramentas (furadeira, parafusadeira, 

lixadeira) (para uso do professor); 

 HD externo; 

 Impressora Laser ou Jato de Tinta; 

 Impressora 3D; 

 Balança de cozinha digital; 

 Mini serra elétrica (para uso do 

professor); 

 Máquina de costura (para uso do 

professor); 

 Microfones; 

 Gravadores de som; 

 Mobiliário: Bancadas, Estantes, 

Armários, Banquetas; 

 Organizadores do espaço; carrinho 

gaveteiro, nichos, estante, caixa box (em 

alumínio), painel “porta ferramentas”; 

Antecedendo a aquisição de equipamentos que necessitem suprimentos 

rotineiramente, tais como impressoras copiadoras (toner, fotocondutor, cartuchos), é 

indispensável verificar os custos desses suprimentos, de forma a não se tornar inviável às 

APMs suas manutenções com recursos dos repasses. 
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 Sistema de iluminação para foto, vídeo, 

animação (Tripé e refletores infinitos); 

 Softwares; 

 Webcam; 

 

 

Consideram-se materiais de consumo: 

 

 Placas de prototipagem; 

 Shields compatível com a placa 

adquirida; 

 Placas de baixa condutividade; 

 Placas de integração física e circuitos 

simples; 

 Kit educacional eletrônico; 

 Materiais de eletrônica (resistores, 

suporte de pilha/baterias, fios, sensores, 

motores); 

 LEDs, fita condutiva, cabos, jumps e etc; 

 Caixa de ferramentas; 

 Abraçadeira em nylon; 

 Elásticos  

 Cabo de rede; 

 Insumos (para impressora 3D, para 

cortadora laser, solda, costura e outros); 

 Materiais de papelaria e diversos 

(palitos, canudos massinha, google eyes, 

chenille, aramado, marmitex, papel 

alumínio, fita adesiva resistente (duct 

tape ou silver tape), balões, bexigas, 

feltros, lantejoulas, velcro, kit de costura 

e papelão); 

 Placas de MDF; 

 Kits estruturados para robótica 

(aquisição e reposição); 

 Carregadores de pilhas; 

 Pilhas recarregáveis; 

 Tecido Chroma Key (apenas o tecido); 

 Placa de captura vídeo/áudio. 

  

1.6.3 Tecnologia Assistiva na Escola -  

 

Serão permitidas as aquisições de itens de tecnologia assistiva, tais como: 

• Máquina Braille 

• Lupa Eletrônica, 

• Reglete de Mesa Punção, 

• Soroban, 

• Guia de Assinatura, 

• Globo Terrestre Adaptado, 

• Kit de Desenho Geométrico Adaptado, 

• Calculadora Sonora e Software para 

produção de desenhos gráficos e táteis, 

• Softwares de comunicação alternativa e 

aumentativa, que atendam às necessidades dos 

alunos. 
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Consideram-se materiais de custeio da Tecnologia Assistiva: 

 

• Computador; 

• Fones de ouvido e microfones; 

• Scanner; 

• Impressora Laser; 

• Teclado com colméia; 

• Mouse; 

• Acionador de pressão; 

• Bandinha ritmica; 

• Dominó; 

• Material dourado; 

• Esquema corporal; 

• Memoria de numerais; 

• Tapete quebra cabeça; 

• Software para comunicação alternativa; 

• Sacolão criativo; 

• Quebra cabeças sobrepostos; 

• Dominó de animais em línguas de sinais; 

• Memória de antônimos em línguas de sinais; 

• Conjunto de lupas manuais; 

• Dominó com textura; 

 

 

 

Este manual será atualizado sempre que necessário, não só em decorrência e 

alterações das normas que o regulamentou, mas também com o objetivo de moldá-

lo continuamente às melhores práticas administrativas. 

A versão, sempre atualizada, deste manual estará disponibilizada no site da SEDU. 

 

 

 

 

 

Marcio Bortolli Carrara 

Secretário da Educação 

 

 

 

 

Rodrigo Maganhato 

Prefeito  

 



 

34  

 

Anexos – Instrução Normativa nº 15/2019 
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Lei nº 11.730, de 08 de junho de 2018. 
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Art. 9º da Lei nº 8.666/93 -  

 

 
 

 

Art. 154, VIII da Lei 3.800/91 – Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais 
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